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Resumo 
A sociedade contemporânea tem se mostrado palco de uma incrível fragmentação de sentido. Nesse 
contexto, é visível a perda de centro epistêmico único, distribuindo-se o poder de cognição a diversos 
sistemas sociais autônomos, como o Direito, a ciência, a política, a Economia, etc., bem como a 
outras instâncias comunicativas da sociedade, como grupos de pressão e um incontável número de 
organizações formais. O presente texto busca, pois, analisar o processo de diferenciação dos siste-
mas e a consequente problemática de suas inter-relações, notadamente entre o Direito e os demais 
discursos sociais. Recorrendo à matriz pragmático-sistêmica, busca-se a sucinta análise dos conflitos 
entre diferentes sistemas sociais enquanto centros cognitivos autônomos e, no sentido dado por 
Gunther Teubner, a procedimentalização do processo de cognição como forma de harmonizar tais 
conflitos pela dispersão da cognição jurídica a atores sociais descentralizados.
Palavras-chave: Autopoiese. Construtivismo. Procedimentalização. Teoria sistêmica.
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Systemic Conflicts and the Proceduralization of Legal Knowledge
Abstract 
Contemporary society is the scene of an incredible fragmentation of sense. In this context, it is clear 
the loss of epistemic single center, distributing the power of cognition to several independent social 
systems, such as law, science, politics, economics, etc., as well as other instances of communicative 
society, as pressure groups and an untold number of formal organizations. This study aims therefore 
to examine the process of differentiation of the systems and the consequent problem of their interre-
lationships, especially between the Law and the other social discourses. Drawing on the pragmatic-
systemic matrix, we seek to outline the analysis of conflicts between different social systems as 
autonomous cognitive centers and, in the sense given by Gunther Teubner, the procedimentalization 
of the process of cognition as a way to harmonize these conflicts by the dispersion of cognition the 
legal decentralized social actors.
Keywords: Autopoiesis. Constructivism. Procedimentalization. Systemic theory.
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A observação da sociedade na forma de um sistema comunica-
tivo consiste em um marco interdisciplinar sem precedentes. Profun-
damente analisada em ramos como a Cibernética de Von Foerster e 
a Biologia de Maturana e Varela, a Teoria Sistêmica foi aproveitada 
incondicionalmente por Luhmann como uma metodologia própria à 
explicação das complexas relações sociais contemporâneas, viabili-
zando, na segunda fase2 de sua teorização, um olhar sobre a socieda-
de e o Direito como sistemas autopoiéticos.
Com a transição da modernidade simples para a modernidade 
complexa – ou, ainda, em termos sistêmicos, de um modelo de socie-
dade simples para a sociedade funcionalmente diferenciada –, a com-
plexidade social aumentou drasticamente. Múltiplas possibilidades 
foram irradiadas de modo a desencadear a necessidade crescente da 
realização de escolhas, afinal, o que era simples tornou-se complexo, 
contingente e arriscado. Essa expansão de possibilidades igualmente 
caracterizou a sociedade como palco de uma incrível fragmentação 
de sentido por intermédio da constante autonomização de discursos 
sociais, evidenciando, com isso, a intrínseca dispersão da razão em 
instâncias difusas da sociedade global.
O breve ensaio que ora é iniciado centra-se precisamente na 
questão trazida por Gunther Teubner sobre eventuais conflitos entre 
diferentes racionalidades sistêmicas e as possibilidades de sua reso-
lução. Para tanto, em um primeiro momento, são revisados os con-
ceitos luhmannianos sobre autopoiese e a operação de diferencia-
ção funcional sistêmica. Ato contínuo vislumbra-se o Direito como 
2 O trabalho de Luhmann pode ser dividido em duas grandes fases, a primeira delas 
quando o autor aperfeiçoa o estrutural-funcionalismo de Talcott Parsons sob uma 
ótica própria, passando-se a um funcional-estruturalismo. Já na segunda fase traz 
para a Sociologia o conceito de autopoiese, importado da biologia de Maturana e 
Varela.
PAULO ROBERTO RAMOS ALVES
138 Ano 1 • n. 1 • Jan./Jun. • 2011
sistema autopoiético, consoante a teorização de Teubner, bem como 
a capacidade cognitiva do sistema jurídico e o olhar final sobre os 
conflitos sistêmicos.
Comunicação, Autopoiese  
e Diferenciação Funcional
A superação do conceito de ação3 a partir da observação da 
sociedade como um sistema comunicativo4 autorreferencial deu vazão 
ao surgimento da ideia de autopoiese (autoprodução, autocriação). 
Inicialmente estudados pelos neurobiólogos chilenos Francisco Varela 
e Humberto Maturana, os sistemas autopoiéticos foram propostos, 
originariamente, como fator explicativo dos mecanismos constitutivo-
organizacionais dos seres vivos, estabelecendo-se, então, a ideia de 
autoprodução e automanutenção dos sistemas vivos com base em seus 
próprios elementos constitutivos e nas relações e processos internos 
inerentes a tais sistemas.5
Com isso, pelas mãos de Luhmann, surge a ideia de autopoie-
se social, que significa que “um sistema reproduz os elementos de 
que é constituído, em uma ordem hermético-recursiva, por meio de 
3 A Sociologia era, até então, dependente do conceito de ação, razão pela qual o homem 
exercia papel central, eis que a ação, em sua compreensão tradicional, pressupunha 
necessariamente a existência de um sujeito, notadamente identificado enquanto ser 
humano. Ainda na gênese da teoria dos sistemas sociais, estes eram pressupostos 
por Parsons como “constituídos por estados e processos de interação social entre 
unidades de ação”. Parsons, Talcott. O sistema das sociedades modernas. São Paulo: 
Pioneira, 1974. p. 18. 
4 Em Luhmann, a ação é superada pela compreensão da sociedade como comunica-
ção. Luhmann, Niklas. O conceito de sociedade. In: Neves, Clarissa Eckert Baeta; 
Samios, Eva Machado Barbosa (Org.). Niklas Luhmann: a nova teoria dos sistemas. 
Porto Alegre: Editora da Universidade; Goethe-Institut, 1997. p. 78.
5 Maturana, Humberto; Varela, Francisco. A árvore do conhecimento: as bases bioló-
gicas da compreensão humana. São Paulo: Palas Athena, 2001. p. 52.
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seus próprios elementos”,6 isto é, a comunicação se perfaz via outras 
comunicações. Comunicações geram comunicações, que, por sua vez, 
geram novas comunicações e assim por diante, em uma cadeia de (re)
produção comunicativa, cuja existência é impossível fora da própria 
rede de interações.7
Maturana e Varela definem a autopoiese de um sistema (bio-
lógico) de forma que “a organização autopoiética significa simples-
mente processos concatenados de uma maneira específica tal que os 
processos concatenados produzem os componentes que constituem o 
sistema e especificam como uma unidade”,8 ou seja, o sistema auto-
poiético é aquele em que, mediante operações hermético-recursivas 
e autorreferentes, (re)produz seus próprios elementos, de forma que 
seu produto final é sempre ele próprio.
Os sistemas sociais autopoiéticos funcionam sob condições de 
clausura operativa, abarcando toda a comunicação atinente à socie-
dade com o escopo de reduzir a excessiva complexidade de seu meio 
envolvente. Dessa maneira, há a necessidade de ordenação das mais 
diversas comunicações que ingressam no sistema de modo a ser pos-
sibilitada sua operacionalização. Essa ordenação é possível em razão 
de contínuos processos de diferenciação funcional, os quais têm lugar 
quando ocorre uma superespecificação de funções dentro do próprio 
6 Luhmann, Niklas. O enfoque sociológico da teoría e prática do Direito. Seqüência, 
Florianópolis: Fundação Boiteux, n. 28, p. 20, jun. 1994.
7 Luhmann, Niklas. The autopoiesis of social systems. In: Geyer, Felix.; Zouwen, 
Johannes van der (Eds.). Sociocybernetic paradoxes: observation, control and evolu-
tion of self-steering systems. London: Sage, 1986.
8 Maturana, Humberto; Varela, Francisco. De máquinas e seres vivos: autopoiese – a 
organização do vivo. 3. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. p. 72.
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sistema. Assim, toda a comunicação binariamente identificável ten-
derá à formação de subsistemas autopoiéticos autônomos de segundo 
grau com funções próprias. Para Luhmann e De Giorgi,
es decisivo el que, en un cierto momento la recursividad de la 
reproducción autopoiética comienza a comprenderse a si misma 
y alcance una cerradura a partir de la cual para la política sólo 
cuenta la política, para el arte sólo el arte, para la educación, sólo 
la predisposición y la disponibilidad para el aprendizaje, para la 
economía sólo el capital y la utilidad, mientras que los correspon-
dientes entornos sociales internos […] se perciben sólo como ruido 
irritante o como molestias.9
Quando determinada comunicação encerrar-se recursivamente 
sobre si própria tenderá à formação de subsistemas parciais. Em 
outras palavras, sempre que houver uma especificação comunicativa 
no âmbito social, de modo que tal comunicação seja apta a delimitar 
fronteiras de sentido10 e caracterizar-se como um subsistema auto-
poiético parcial, deparar-se-á com a diferenciação funcional. Tal fenô-
meno tem espaço por meio da codificação binária, que se caracteriza 
de forma a especificar novos sistemas funcionais.
No âmbito do sistema da sociedade, as comunicações internas 
deverão ser identificáveis. A particularização dos diferentes tipos 
comunicativos torna possível a identificação de cada uma com base 
em um código específico, havendo então a especificação de funções 
9 Luhmann, Niklas; De Giorgi, Rafaelle. Teoría de la sociedad. México: Universidad 
de Guadalajara; Univesidad Iberoamericana; Iteso, 1993. p. 326.
10 A delimitação de fronteiras de sentido é condição de possibilidade para a existência 
dos sistemas funcionalmente diferenciados da sociedade, eis que por meio desses 
limites é especificado ao sistema a área de sua abrangência, sendo-lhe lícito ope-
rar apenas no âmbito estabelecido pelo sentido. Corsi, Giancarlo; Esposito, Elena; 
Baraldi, Cláudio. Glosario sobre la teoría social de Niklas Luhmann. Barcelona: 
Anthropos, 1996. p. 147.
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com base neste código. É justamente essa codificação que possibili-
ta a existência de comunicação da sociedade, pois as comunicações 
são reconhecidas e passam a integrar os sistemas funcionais. Dito 
de outro modo, é a própria particularidade do código que remete ao 
sentido fundamental de determinada comunicação.
O processo de diferenciação funcional se dá “cuando un sistema 
se diferencia del propio entorno, al trazar limites”.11 Nota-se então 
que o surgimento de limites internos, dada a formação de subsiste-
mas funcionais, pressupõe a compreensão da diferenciação sistema/
entorno no interior do próprio sistema, logo o interior da sociedade 
será compreendido enquanto entorno dos demais subsistemas. Melhor 
dito, o sistema social abarcará um sem-número de novos subsistemas, 
cada um diferenciado com base em funções específicas. Desse modo, 
para um sistema em particular, os demais subsistemas serão conce-
bidos como entorno ou como sistemas no entorno.12
A ideia de código e função são requisitos indispensáveis à dife-
renciação funcional, ou seja, cada comunicação particular possuirá 
um código binário que a identificará mediante a diferenciação sim/
não.13 Dito de outra forma, a comunicação que ingressar no sistema 
deverá possuir uma identificação que lhe possibilitará a realização 
de operações exclusivas. Assim, a comunicação cujo código binário for 
governo/oposição será inerente ao sistema político, o código ter/não 
ter ao sistema econômico, Direito/não Direito ao sistema jurídico, e 
assim por diante.
11 Corsi; Esposito; Baraldi. Glosario sobre la teoría social de Niklas Luhmann, 1996. 
p. 56.
12 Luhmann, Niklas. Sociedad y sistema: la ambición de la teoría. Barcelona: Paidós 
Ibérica, 1990b. p. 52.
13 Corsi; Esposito; Baraldi, Glosario sobre la teoría social de Niklas Luhmann, 1996. 
p. 40-43.
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O Direito apresenta-se como um dos subsistemas sociais, ati-
vando-se em razão do desenvolvimento da sociedade como um todo e 
adquirindo sua autonomia em virtude dos problemas originados por 
tal desenvolvimento e da necessidade de sua regulação.14 A codifica-
ção binária do sistema jurídico obedece, então, à lógica Direito/não 
Direito, logo, “através da aceitação da um código binário (jurídico/
antijurídico), o sistema obriga a si próprio a essa bifurcação, e somen-
te reconhece as operações pertencentes ao sistema se elas obedecem 
a essa lei”.15 Desse modo, todas as comunicações que se identifiquem 
com tal código pertencerão ao sistema jurídico, que, mediante sua 
própria autopoiese, operará no interior do sistema social com carac-
terísticas particulares.
O Direito Como Sujeito Epistêmico
O Direito opera sob uma dicotomia fundamental entre Direi-
to e não Direito. Esses dois aspectos comunicativos delimitam sua 
operacionalidade, excluindo da apreciação do sistema toda aquela 
comunicação que não se amoldar à binariedade do código (Direito/não 
Direito). Um dos grandes problemas enfrentados pela teoria jurídica 
quando observada sob as lentes sistêmicas é justamente a associação 
a uma teoria neopositivista, eis que a afirmação de que somente exis-
te Direito no próprio Direito leva a frequentes mal-entendidos. Tal 
associação, porém, é flagrantemente rechaçada quando se observa a 
operacionalidade do Direito na forma de uma instância comunicativa 
14 Luhmann; De Giorgi. Teoría de la sociedad, 1993. p. 327.
15 Luhmann, Niklas. O enfoque sociológico da teoria e prática do Direito. Seqüência, 
Florianópolis: Fundação Boiteux, n. 28, jun., 1994. p. 18.
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fechada e, justamente porque fechada, paradoxalmente aberta aos 
influxos da sociedade diferenciada e, por isso, capaz de constantes 
revisões de seus pressupostos operativos.
Nesse sentido, o Direito não é algo concedido pelos deuses, 
como era alegado pelas vetustas concepções do Direito divino, tam-
pouco possui sua existência como algo inerente ao ser humano, como 
um dado a priori, consoante a compreensão de Direito natural. O 
Direito é, antes, um produto da evolução social, um subsistema dife-
renciado funcionalmente e autonomizado em razão de tal evolução.16 
À compreensão do sistema jurídico foge qualquer vinculação a algo 
pré-existente, inexiste o Direito dado ou constituído por elementos 
transcendentes ao próprio Direito.
O aparente solipsismo normativo, caracterizado ao se afirmar 
que somente Direito (re)produz Direito é afastado mediante a existên-
cia da abertura cognitiva. O Direito é fechado, e, repita-se, somente 
Direito produz Direito, todavia o sistema jurídico deve transpor para 
dentro de suas fronteiras os problemas do mundo (transposição de 
problemas e dupla seletividade). Por meio da abertura cognitiva, via 
constantes acoplamentos, os problemas do entorno serão transpostos 
para dentro do sistema, fechando-se novamente em sua própria posi-
tividade de modo a construir a realidade jurídica. Eis a autopoiese.
Pela autopoiese, o Direito é produto do próprio Direito, o sis-
tema jurídico é (re)inventado mediante a (re)produção hermético-
recursiva e circular de seus elementos. A partir do momento em que 
o Direito encontra-se no âmbito do sistema social, vem apresentar 
pontos particulares e essenciais à sua compreensão, sendo sua auto-
16 Queiroz, Marisse Costa de. O Direito como sistema autopoiético: contribuições para 
a sociologia jurídica. Seqüencia, Florianópolis: Fundação Boiteux, n. 46, p. 79, jul. 
2003.
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poiese objeto do estudo feito por Teubner,17 no qual propõe o sistema 
jurídico como autorreferente, indeterminado, imprevisível, circular 
e permeado pela existência de paradoxos.
A autorreferência deve ser compreendida como uma operação 
indicativa de algo ao qual pertence. Desse modo é traduzida a capa-
cidade dos sistemas em distinguir suas próprias operações, bem como 
o que lhes é próprio ante o restante, então pertencente ao entorno. 
Enquanto a autopoiese diz respeito à (re)produção das operações 
internas com base em seus elementos, pela autorreferência se dá a 
indicação dessas operações no âmbito interno do sistema.18
A partir da característica visceral19 da autorreferência dos 
sistemas autopoiéticos, Teubner propõe que “o Direito determina-
se a ele mesmo por auto-referência, baseando-se na sua própria 
positividade”,20 fato este que exclui do sistema jurídico tudo aquilo 
que não respeitar a lógica binária legal/ilegal. Nesse passo, a autor-
referência do sistema do Direito significa que o sistema deve (auto)
observar-se de modo a possibilitar um agir seletivo hábil ao seu (auto)
desenvolvimento com base em seus próprios elementos.
Pela autorreferência, a indeterminação do Direito se dá no 
sentido de que ele retoma sua validade a partir de operações ante-
riormente realizadas, logo, “o Direito é o que o Direito diz ser Direito, 
isto é, qualquer operação jurídica reenvia ao resultado de operações 
17 Teubner, Gunther. O Direito como sistema autopoiético. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1989.
18 Corsi; Esposito; Baraldi, Glosario sobre la teoría social de Niklas Luhmann, 1996. 
p. 35.
19 Teubner, O Direito como sistema autopoiético, 1989. p. 2.
20 Ibidem, p. 2.
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jurídicas anteriores”.21 O Direito será válido sempre que buscar tal 
validade em suas próprias decisões, referindo-se a si próprio e nun-
ca importando sua validade externamente. Em outras palavras, o 
símbolo da validade jurídica depende unicamente da consonância 
de determinada comunicação à binariedade do código jurídico. É por 
essa razão que discussões sobre a validade cedem cada vez mais lugar 
a discussões sobre a efetividade do Direito.
A indeterminação sugere uma segunda característica do Direito 
autopoiético: a imprevisibilidade. Teubner explica que as discussões e 
conclusões ocorridas em outros subsistemas sociais, ainda que previ-
síveis, não interferem no curso das discussões jurídicas. Tudo aquilo 
ocorrido fora do sistema jurídico não é considerado para fins de sua 
operacionalidade. Sob os auspícios deste entendimento rompe-se com 
a crença em uma segurança jurídica no sentido de previsibilidade de 
sua aplicação a determinado caso concreto, pois “o ideal da certeza e 
segurança jurídica, que repousa no postulado da previsibilidade da 
aplicação do Direito aos casos concretos da vida seria incompatível 
com essa característica da auto-referência”22 do sistema jurídico.
Nas palavras de Rocha, “a própria contingência afasta o dog-
ma da segurança jurídica e pode-se vislumbrar a indeterminação 
diretamente vinculada à autonomia do sistema do Direito”.23 Desse 
modo, pelo postulado da imprevisibilidade quebram-se determinados 
paradigmas então vigentes: questiona-se aqui a estreita visão pro-
porcionada pela dogmática jurídica, defensora da possibilidade de o 
21 Rocha, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativista ao construtivismo 
sistêmico. In ______; Schwartz, Germano; CLAM, Jean. Introdução à teoria do sis-
tema autopoietico do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. p. 41.
22 Ibidem, p. 3.
23 Rocha, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativista ao construtivismo 
sistêmico, 2005. p. 40.
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Direito abarcar a complexidade sistêmica com caracterizações hábeis 
a englobar todo um universo de possibilidades de forma generalizada 
e inequívoca. 
A imprevisibilidade do Direito resta, pois, estreitamente rela-
cionada com sua indeterminação, dado que as decisões presentes 
serão remetidas sempre para feitos passados, com o escopo de cons-
trução do futuro e validação do Direito a partir de seus próprios ele-
mentos. O sistema jurídico observará seu passado de modo a garantir 
seu futuro. Com isso, qualquer possibilidade de previsão a determina-
do caso concreto torna-se incompatível para com sua autorreferência 
originária.24
A partir da compreensão do Direito como indeterminado e 
imprevisível emerge a terceira característica do Direito autopoiético: 
a circularidade. Por circularidade entende-se que o sistema jurídi-
co opera hierarquicamente, em que as normas superiores acabam 
por legitimar as inferiores, ocorrendo, todavia, de forma circular e 
reflexiva. Dito de outro modo, a operacionalidade jurídica é extre-
mamente dependente de critérios procedimentais, responsáveis, em 
última análise, pela própria concretização dos pressupostos constitu-
cionais.25 Ainda, com outras palavras, as normas inferiores remetem 
às superiores, porém ao se chegar no topo da cadeia normativa não 
há para onde ir, sendo o único caminho possível a remessa ao nível 
mais baixo da mesma. Dessa maneira, apesar de certa estranheza, 
24 Teubner, O Direito como sistema autopoiético, 1989. p. 3.
25 Sobre a discussão acerca da procedimentalização do conteúdo constitucional, bem 
como acerca da produção comunicativa no âmbito organizacional, vide Pilau Sobri-
nho, Liton Lanes; Alves, Paulo Roberto Ramos. Constituição, risco e a observação 
do futuro jurídico. In: Rodrigues, Hugo Thamir, Pilau Sobrinho, Liton Lanes (Org.). 
Constituição e política na atualidade. Porto Alegre: s.n., 2010. p. 49-60.
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as normas de nível superior (Constituição) acabam legitimadas pelas 
normas inferiores (normas procedimentais), perfazendo, com isso, a 
hierarquia reflexiva do sistema jurídico.
A quarta interpretação refere-se à existência dos inegáveis 
paradoxos no sistema jurídico.26 A própria constituição autorrefe-
rencial do Direito funda-se em um paradoxo fundamental: o Direi-
to somente existe por causa do não Direito, toda a funcionalidade 
jurídica baseia-se nesta distinção binária. O paradoxo permeia os 
sistemas sociais de modo inafastável, eis que a própria existência 
dos sistemas gravita em torno de uma diferença entre dois lados. O 
processo de diferenciação, então, ocorre mediante a aplicação do para-
doxo sobre o qual se fundam os sistemas (sim/não), empregando sua 
distinção constitutiva como parâmetro de seleção para “apreender e 
aferir situações do mundo real”.27 Sempre que houver o processo de 
diferenciação no âmbito dos sistemas sociais, isto é, quando ocorrer 
a necessidade de se aplicar a distinção sim/não, ocorrerá a produção 
de diferença mediante a repetição do paradoxo constitutivo do sis-
tema. 
Os problemas referente aos paradoxos surgem no momento em 
que há a pretensão de aplicação da forma sobre si própria, ou seja, 
a autoaplicação do código Direito/não Direito, momento em que sur-
gem os chamados paradoxos da autorreferência. Logo, quando essa 
distinção “é aplicada [...] com pretensões de validade para todo um 
universo de situações, então mais tarde ou mais cedo, essa mesma 
pretensão de validade universal acabará por conduzir a própria dis-
tinção à tentação de valer igualmente para si mesma”.28
26 Ibidem, p. 6-10.
27 Teubner, O Direito como sistema autopoiético, 1989. p. 6.
28 Ibidem, p. 6-7
PAULO ROBERTO RAMOS ALVES
148 Ano 1 • n. 1 • Jan./Jun. • 2011
Os paradoxos da autorreferência, dessa maneira, seriam res-
ponsáveis pelo bloqueio no processo de tomadas de decisão, pois ao 
aplicar a distinção legal/ilegal sobre sua própria diferença constitu-
tiva surgiriam resultados conducentes a conclusões como: é ilegal 
operar com o código legal/ilegal. Isso significa que o problema do 
fundamento inexoravelmente conduz a paradoxos como os supra-
mencionados. Por isso o reconhecimento, por Luhmann, de que não 
há uma verdade inequívoca ou um pretenso fundamento da ordem 
jurídica que transcenda à própria ordem jurídica. O Direito, assim, 
é determinado pelo próprio Direito, não sendo vinculando ontologica-
mente, bem como alheio a qualquer forma de teleologia.29
Vê-se, pois, que a aplicação do código sobre si próprio coloca 
em xeque a própria operacionalidade do sistema jurídico, todavia 
a consciência acerca dos paradoxos conduz à (re)afirmação de que, 
conforme Rocha, o Direito apresenta-se em uma realidade circular-
mente estruturada, vinculando-se a partir de seus próprios elementos 
constitutivos de forma igualmente circular30 e autorreferencial. Isto 
sugere uma nova visão sobre o fenômeno jurídico: a possibilidade de 
o Direito efetivamente conhecer e aprender.
O aspecto cognitivo é central para a compreensão do Direi-
to como sistema autopoiético. O Direito (assim como outros siste-
mas parciais como economia e política, por exemplo) efetivamente 
29 Luhmann, Niklas. A terceira questão: o uso criativo dos paradoxos no Direito e na 
história do Direito. Estudos jurídicas, São Leopoldo, n. 32, p. 46, jan./jun., 2006. 
Vide igualmente, Magalhães, Juliana Neuenschwander. O uso criativo dos parado-
xos do Direito. In: Rocha, Leonel Severo. Paradoxos da auto-observação: percursos 
da teoria jurídica contemporânea. Curitiba: JM, 1997. p. 248-249; Rocha, Leonel 
Severo. Observações sobre a observação luhmanniana. In: Rocha, Leonel Severo, 
King, Michael; Schwartz, Germano. A verdade sobre a autopoiese no Direito. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2009. p. 21-23.
30 Rocha, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativista ao construtivismo 
sistêmico, 2005. p. 43.
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conhece, independentemente do que se passa na mente de juízes, 
promotores, advogados, etc. O Direito processa de forma autônoma 
as perturbações que sofre, cria sempre renovadas realidades jurídi-
cas, constitui horizontes próprios de sentido jurídico, que apenas têm 
lugar no âmbito interno do próprio sistema.
O Direito é um sistema comunicativo, isto é, formado exclusiva-
mente por comunicações, não por normas.31 As comunicações jurídicas 
encontram-se relacionadas em uma rede de comunicações empenhada 
sempre na produção de novas comunicações. Estes eventos permitem 
que o Direito observe seu ambiente circundante, entretanto essa visão 
limita-se aos critérios estabelecidos pelo próprio Direito. Em outras 
palavras, o Direito jamais é determinado ou instruído pelo mundo 
exterior (entorno, ambiente, meio), mas sim ocorre uma construção 
de mundo; o Direito constrói sua própria ordem e cria um mundo 
próprio de sentido jurídico.
Nesse passo, a personalização jurídica, as figuras simbólicas 
erigidas pelo Direito (contratante e contratado, autor e réu, juiz, legis-
lador, etc.) são meras construções do Direito. Tais papéis, enquanto 
identificados juridicamente, não possuem valor fora do âmbito jurídi-
co. Essa constatação não exclui o fato de que tais atores são, na indi-
vidualização de suas consciências, sistemas autopoiéticos autônomos 
(psíquicos) em constantes interações com a produção da comunicação 
que caracteriza a sociedade.32 Precisamente nesse ponto é possível 
rebater grande parte das críticas à autopoiese social, notadamente 
no que diz respeito à compreensão acerca da eventual desumanização 
do social. O homem não é meramente relegado a um plano de menor 
31 Teubner, Gunther. El derecho como sistema autopoiético de la sociedad global. Bogo-
tá: Universidad Externado de Colombia, 2005b. p. 41.
32 Teubner, Gunther. El derecho como sistema autopoiético de la sociedad global, 
2005b. p. 44.
PAULO ROBERTO RAMOS ALVES
150 Ano 1 • n. 1 • Jan./Jun. • 2011
importância; a sua relevância é mantida de forma evidente quando 
é destacada a possibilidade de coexistência entre a autonomia epis-
têmica humana e a fragmentação dos discursos sociais.33
Dito de outro modo, o processo de diferenciação funcional 
ao qual se submete a comunicação acaba por fazer emergir novos 
centros cognitivos. A unidade característica do homem cede lugar 
a uma multiplicidade de discursos sociais (diferenciação funcional) 
que, igualmente, conhecem, aprendem e constroem sempre renovadas 
realidades de acordo com suas próprias estruturas e, precisamente 
em decorrência disto, emergem inegáveis conflitos entre racionalida-
des comunicativas diferentes, notadamente entre o Direito e outros 
discursos sociais.
Conflitos Sistêmicos e a Procedimentalização  
do Conhecimento Jurídico
A multiplicação de centros cognitivos autônomos provoca evi-
dentes conflitos entre o Direito e outros sistemas sociais, eis que, ao 
mesmo tempo em que há a necessidade da construção de realidade 
próprias (jurídicas), paradoxalmente há a dependência de outros sis-
temas que competem entre si. A capacidade sistêmica de conhecer 
produz realidades inerentes a cada observador em particular, por isso 
o Direito depende unicamente do Direito, produzindo comunicações 
jurídicas mesmo ao revés da vida cotidiana e da realidade aposta pelo 
discurso científico, político ou econômico.
33 Teubner destaca que “los atores humanos tienen uma doble ‘identidad’ en el mundo 
de la autopoiesis. Mientras que en la existencia social son el palido construto de los 
sistemas sociales autopoiético, entre ellos del derecho, en su existencia psíquica son 
vibrantes sistemas autopoiéticos” (Teubner, El derecho como sistema autopoiético 
de la sociedad global, 2005b. p. 44).
CONFLITOS SISTÊMICOS E A PROCEDIMENTALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO JURÍDICO
151(RE) PENSANDO DIREITO    
Ante a pluralidade discursiva da sociedade contemporânea, 
os conflitos entre epistemes diferentes são evidentes. Cada sistema 
cognitivo opera de forma autônoma, por isso não há a verdade úni-
ca e inequívoca: cada sistema, como já referido, constrói visões de 
mundo a partir de seu ponto de observação. Por isso, o Direito cria 
verdades jurídicas, a Ciência, verdades científicas, a Economia, ver-
dades econômicas, e assim por diante. Não há a possibilidade de uma 
comunicação una e indivisível.
O Direito, por isso, enclausura-se em sua recursividade espe-
cífica como forma de construir horizontes de sentido jurídico. Para-
doxalmente, ao mesmo tempo em que produz uma realidade jurídica 
autônoma, não pode se autoimunizar dos demais discursos sociais, 
não é possível um Direito solipsista. Tal paradoxo pode ser explicado 
pela existência de interferências extrasistêmicas, de acoplamentos 
estruturais e pela consideração das chamadas instituições de ligação, 
âmbitos comunicativos responsáveis pela aproximação do discurso 
jurídico à policontexturalidade da sociedade diferenciada.34
Os sistemas produzem incessantes interferências uns aos 
outros, cada qual abarcando tais perturbações conforme suas pró-
prias estruturas internas. Em razão desse caráter conflitivo, o dis-
curso jurídico é obrigado a examinar os novos conhecimentos produ-
zidos exteriormente apenas se houver relevância ao próprio Direito. 
34 É razoável observar que a policontexturalidade da sociedade contemporânea traz 
ínsita a possibilidade de maiores interações entre Direito e sociedade. Teubner pro-
move tal observação sob o conceito de instituições de ligação, que seriam formas 
comunicativas capazes de estabelecer ressonâncias diretas entre o sistema jurídico e 
a multiplicidade de discursos presentes (e integrantes) do sistema social. Essas ins-
tituições conectoras sugerem interferências entre Direito e sociedade, sublinhando a 
possibilidade de instituição de comunicações jurídicas, bem como se evitando que o 
discurso jurídico perca-se nos labirínticos caminhos de outros sistemas sociais, como 
a política ou a Economia. Teubner, Gunther. As duas faces de Janus: pluralismo 
jurídico na sociedade pós-moderna. In: ______. Direito, sistema e policontexturali-
dade. Piracicaba: Unimep, 2005a. p. 100.
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Precisamente a relevância atribuída pelo código à determinada per-
turbação é o que conduz à permanente reconstrução da comunicação 
jurídica. 
Resta, todavia, o questionamento sobre a possibilidade de se 
estabelecer certo equilíbrio entre o Direito e os demais discursos 
sociais. Pode-se escapar da armadilha do solipsismo – o que inega-
velmente conduziria à autoimunização do sistema jurídico –, bem 
como do problema da heteronomia epistêmica – que espelharia um 
processo de indiferenciação em razão da eventual delegação da auto-
ridade jurídica a outras racionalidades comunicativas –, por meio de 
regras procedimentais. Teubner refere que, “como condición previa 
para la incorporación del conocimiento social, el sistema jurídico defi-
ne ciertos requisitos fundamentales en relación con el procedimiento 
y el metodo cognitivo”.35
Se, por um lado, o Direito não pode importar sua validade 
externamente e, por outro, não há a determinação jurídica por outros 
discursos sociais, escapando assim à vinculação a qualquer autori-
dade senão à do próprio sistema jurídico, o Direito deve-se voltar 
àqueles procedimentos internos que estabelecem o conteúdo e os 
resultados de suas observações e construções próprias.
Situações dessa natureza podem ser facilmente observadas 
quando enfrentados problemas como aqueles atinentes a questões 
ambientais36 ou questões relacionadas a possíveis formas de gestão 
jurídica do risco da biotecnologia. Nos referidos exemplos, o Direito 
deve necessariamente operar com questões que fogem a qualquer 
35 Teubner, Gunther. El derecho como sistema autopoiético de la sociedad global, 
2005b. p. 63.
36 Vide Carvalho, Délton Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil 
pelo risco ambiental. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008.
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explicação racional unitária, isto é, ele passa a considerar outras 
observações sociais (políticas, econômicas, científicas, religiosas, etc.) 
que igualmente referem-se à temática ambiental ou biotecnológica, 
assim como comunicações difusas levadas adiante por incontáveis 
instâncias da sociedade, como a existência de grupos ecológicos, 
organizações não governamentais, agências reguladoras, entre uma 
imensa quantidade de organizações formais existentes.
Nesse passo, a racionalidade jurídica – cuja operacionalidade 
se dá mediante a paradoxal distinção entre abertura/fechamento – 
deve observar seu meio circundante, evidenciando, com isso, possi-
bilidades construtivas ao Direito e à sociedade. Em outras palavras, 
a possível solução jurídica para a problemática ambiental ou para 
a tematização jurídica do risco biotecnológico, conforme exemplos 
mencionados, encontra um ponto de apoio justamente na dicotomia 
abertura/fechamento do sistema jurídico: externamente, pela capaci-
dade de a sociedade viabilizar perturbações abarcáveis pelo jurídico 
e, internamente, pela construção (jurídica) de procedimentos capazes 
de estruturar o processo de cognição jurídica diante das complexas 
questões trazidas pela sociedade contemporânea.
Vale dizer que o estabelecimento de regras procedimentais vai 
ao encontro do reconhecimento de que o próprio discurso jurídico 
funde-se na teia comunicativa da sociedade global. Logo, a partir 
dessa possibilidade (contrutiva) de abertura pelo fechamento (regras 
procedimentais internamente desenvolvidas capazes de estabelecer 
critérios de abertura), tornam-se possíveis outras observações sobre 
o fenômeno jurídico contemporâneo, notadamente em relação ao fato 
de que o próprio código Direito/não Direito escapa da centralidade 
estatal, fragmentando-se em um incontável número de manifestações 
difusas que, igualmente, operam sob tal distinção.
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O Direito, desse modo, é capaz de delegar a capacidade epistê-
mica a um incontável número de atores descentralizados, identifica-
dos como organizações formais igualmente capazes de operar com a 
codificação Direito/não Direito em seus âmbitos particulares. Logo, 
em determinadas situações, o Direito não se ocuparia com constru-
ções materiais da realidade,37 mas evidenciaria procedimentalmente a 
capacidade cognitiva de organizações descentralizadas sem que, com 
isso, atribuísse a racionalidade jurídica a outros discursos sociais.
Tais regras procedimentais podem ser entendidas como uma 
alternativa para se situar a prática jurídica entre a armadilha do 
solipsismo e a heteronomia sistêmica ante a hipercomplexidade da 
sociedade contemporânea. A procedimenalização do processo cogni-
tivo, assim, deve ser compreendida como uma seleção daquilo a ser 
observado e da maneira como o Direito observa, sendo possível ao 
próprio sistema jurídico38 estabelecer critérios de observação como 
forma de harmonização de conflitos cognitivos entre os diversos sis-
temas sociais.
Considerações Finais
A teoria autopoiética oferece uma robusta base teórica para 
a compreensão do fenômeno social contemporâneo. Com a ideia de 
sistema a ação humana cede espaço à contemplação da comunicação 
como fenômeno essencialmente social, do qual é impossível prescin-
37 Teubner, Gunther. El derecho como sistema autopoiético de la sociedad global, 
2005b. p. 65.
38 Vale dizer que tais operações são levadas a efeito pelos tribunais, que, conforme 
Luhmann, são organizações que ocupam o centro do sistema jurídico, ao passo que a 
legislação e outras manifestações jurídicas ocupam a periferia do sistema. Luhmann, 
Niklas. A posição dos tribunais no sistema jurídico. Ajuris, Porto Alegre, Ajuris, n. 
49, ano XVII, p. 160, jul. 1990a.
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dir. Assim, tanto a sociedade quanto os demais discursos sociais, 
como o Direito, a política, a Economia, a educação, etc., são nada mais 
do que comunicações passíveis de operacionalização.
Precisamente pelo fato de a sociedade constituir-se comunicati-
vamente há uma incrível pluralidade discursiva, isto é, há o constan-
te processo de diferenciação no âmbito do sistema social, viabilizan-
do, por isso, uma imensa fragmentação de sentido entre os diversos 
discursos e, logo, surgindo o problema do conflito comunicativo entre 
tais centros cognitivos autônomos. Isso se torna um problema para o 
Direito quando a verdade jurídica particular colide com outras cons-
truções de realidade, como a verdade científica ou econômica. Por 
isso, há a necessidade do estabelecimento de critérios de harmoni-
zação entre o Direito e outras formas comunicativas presentes na 
sociedade contemporânea.
Essa colisão entre diferentes racionalidades comunicativas 
evidencia a necessidade de construção de novos pressupostos jurí-
dicos, nos quais sejam levados em consideração a complexidade que 
permeia a sociedade diferenciada funcionalmente, estabelecendo-
se, desse modo, a dispersão do processo de cognição jurídica a um 
incontável número de racionalidades concorrentes que, por sua vez, 
também são capazes de observar a realidade mediante a distinção 
própria do sistema jurídico.
O problema dos conflitos entre o Direito e os demais discursos 
sociais é uma realidade evidente e presente no cotidiano das opera-
ções sociais. Pela procedimentalização do processo cognitivo, o Direito 
pode estabelecer critérios prévios de verificação e operacionalização 
de construções de realidade, ainda que esta paradoxal construção, 
internamente desenvolvida, possa ser vista tal como a ilustração do 
Barão de Münchhausen quando, puxando-se pelos próprios cabelos, 
consegue sair de um atoleiro.
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